
DIREITO PENAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

XXVI EXAME DE ORDEM UNIFICADO

SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’



 



 

 

XXVI EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO PENAL 
Página 3 

 

*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Em 03 de outubro de 2016, na cidade de Campos, no Estado do Rio de Janeiro, Lauro, 33 anos, que é obcecado por 
Maria, estagiária de uma outra empresa que está situada no mesmo prédio em que fica o seu local de trabalho, não 
mais aceitando a rejeição dela, decidiu que a obrigaria a manter relações sexuais com ele, independentemente da 
sua concordância. 
Confiante em sua decisão, resolveu adquirir arma de fogo de uso permitido, considerando que tinha autorização 
para tanto, e a registrou, tornando-a regular. Precisando que alguém o substituísse no local do trabalho no dia do 
crime, narrou sua intenção criminosa para José, melhor amigo com quem trabalha, assegurando-lhe que comprou a 
arma exclusivamente para ameaçar Maria a manter com ele conjunção carnal, mas que não a lesionaria de forma 
alguma. Ainda esclareceu a José, que alugara um quarto em um hotel e comprara uma mordaça para evitar que 
Maria gritasse e os fatos fossem descobertos.  
Quando Lauro saía de casa, em seu carro, para encontrar Maria, foi surpreendido por viatura da Polícia Militar, que 
havia sido alertada por José sobre o crime prestes a acontecer, sendo efetuada a prisão de Lauro em flagrante. Em 
sede policial, Maria foi ouvida, afirmando, apesar de não apresentar documentos, que tinha 17 anos e que Lauro 
sempre manteve comportamento estranho com ela, razão pela qual tinha interesse em ver o autor dos fatos 
responsabilizado criminalmente.  
Após receber os autos e considerando que o detido possuía autorização para portar arma de fogo, o Ministério 
Público denunciou Lauro apenas pela prática do crime de estupro qualificado, previsto no Art. 213, §1º c/c Art. 14, 
inciso II, c/c Art. 61, inciso II, alínea f, todos do Código Penal. O processo teve regular prosseguimento, mas, em razão 
da demora para realização da instrução, Lauro foi colocado em liberdade. Na audiência de instrução e julgamento, a 
vítima Maria foi ouvida, confirmou suas declarações em sede policial, disse que tinha 17 anos, apesar de ter 
esquecido seu documento de identificação para confirmar, apenas apresentando cópia de sua matrícula escolar, sem 
indicar data de nascimento, para demonstrar que, de fato, era Maria. José foi ouvido e também confirmou os fatos 
narrados na denúncia, assim como os policiais. O réu não estava presente na audiência por não ter sido intimado e, 
apesar de seu advogado ter-se mostrado inconformado com tal fato, o ato foi realizado, porque o interrogatório 
seria feito em outra data.  
Na segunda audiência, Lauro foi ouvido, confirmando integralmente os fatos narrados na denúncia, mas demonstrou 
não ter conhecimento sobre as declarações das testemunhas e da vítima na primeira audiência. Na mesma ocasião, 
foi, ainda, juntado o laudo de exame do material apreendido, o laudo da arma de fogo demonstrando o potencial 
lesivo e a Folha de Antecedentes Criminais, sem outras anotações. Encaminhados os autos para o Ministério Público, 
foi apresentada manifestação requerendo condenação nos termos da denúncia. Em seguida, a defesa técnica de 
Lauro foi intimada, em 04 de setembro de 2018, terça-feira, sendo quarta-feira dia útil em todo o país, para 
apresentação da medida cabível. 
 

Considerando apenas as informações narradas, na condição de advogado(a) de Lauro, redija a peça jurídica cabível, 
diferente de habeas corpus, apresentando todas as teses jurídicas pertinentes. A peça deverá ser datada do último 
dia do prazo para interposição. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Insatisfeito com a atividade do tráfico em determinado condomínio de residências, em especial em razão da venda 
de drogas de relevante valor, o juiz da comarca autorizou, após requerimento do Ministério Público, a realização de 
busca e apreensão em todas as centenas de residências do condomínio, sem indicar o endereço de cada uma delas, 
apesar de estas serem separadas e identificadas, sob o argumento da existência de informações de que, no interior 
desse condomínio, haveria comercialização de drogas e que alguns dos moradores estariam envolvidos na conduta. 

Com base nesse mandado, a Polícia Civil ingressou na residência de Gabriel, 22 anos, sendo apreendidos, no interior 
de seu imóvel, 15 g de maconha, que, de acordo com Gabriel, seriam destinados a uso próprio. Após denúncia pela 
prática do crime do Art. 28 da Lei nº 11.343/06, em razão de anterior condenação definitiva pela prática do mesmo 
delito, o que impossibilitaria a aplicação de institutos despenalizadores, foi aplicada a Gabriel a sanção de 
cumprimento de 10 meses de prestação de serviços à comunidade.  

Intimado da condenação e insatisfeito, Gabriel procura um advogado para consulta técnica, esclarecendo não ter 
interesse em cumprir a medida aplicada de prestação de serviços à comunidade.  
 

Considerando apenas as informações narradas, na condição de advogado de Gabriel, esclareça os itens a seguir. 
 

A) Qual o argumento de direito processual a ser apresentado em sede de recurso para questionar a apreensão das 
drogas na residência de Gabriel? Justifique. (Valor: 0,60) 

 

B) Em caso de descumprimento, por Gabriel, da medida de prestação de serviços à comunidade imposta na 
sentença condenatória pela prática do crime do Art. 28 da Lei nº 11.343/06, poderá esta ser convertida em pena 
privativa de liberdade? Justifique. (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Arthur, Adriano e Junior, insatisfeitos com a derrota do seu time de futebol, saíram à rua, após a partida, fazendo 
algazarra na companhia de Roberto, que não gostava de futebol. Durante o ato, depararam com Pedro, que vestia a 
camisa do time rival; simplesmente por isso, Arthur, Adriano e Junior passaram a agredi-lo, tendo ficado Roberto à 
distância por não concordar com o ato e não ter intenção de conferir cobertura aos colegas. 

Em razão dos atos de agressão, o celular de Pedro veio a cair no chão, momento em que Roberto,  aproveitando-se 
da situação, subtraiu o bem e empreendeu fuga. Com a chegada de policiais, Arthur, Adriano e Junior 
empreenderam fuga, mas Roberto veio a ser localizado pouco tempo depois na posse do bem subtraído e de seu 
próprio celular.  

Diante das lesões causadas na vítima, Roberto foi denunciado pela prática do crime de roubo majorado pelo 
concurso de agentes e teve sua prisão em flagrante convertida em preventiva. Na instrução, as testemunhas 
confirmaram integralmente os fatos, assim como Roberto reiterou o acima narrado. A família de Roberto, então, 
procura você para, na condição de advogado(a), adotar as medidas cabíveis, antes da sentença, apresentando nota 
fiscal da compra do celular de Roberto. 
 

Considerando apenas as informações narradas, responda, na condição de advogado(a) de Roberto, aos itens a 
seguir. 
 

A) Existe requerimento a ser formulado pela defesa para reaver, de imediato, o celular de Roberto? Justifique. 
(Valor: 0,60) 

B) Confessados por Roberto os fatos acima narrados, existe argumento de direito material a ser apresentado em 
busca da não condenação pelo crime imputado? Justifique. (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 

Flávio está altamente sensibilizado com o fato de que sua namorada de infância faleceu. Breno, não mais 
aguentando ver Flávio sofrer, passa a incentivar o amigo a dar fim à própria vida, pois, assim, nas palavras de Breno, 
ele “novamente estaria junto do seu grande amor.”  

Diante dos incentivos de Breno, Flávio resolve pular do seu apartamento, no 4º andar do prédio, mas vem a cair em 
um canteiro de flores, sofrendo apenas arranhões leves no braço. Descobertos os fatos, Breno é denunciado pela 
prática do crime previsto no Art. 122 do Código Penal, na forma consumada, já que ele incentivou Flávio a se 
suicidar. 

Recebida a denúncia, o juiz, perante a Vara Única da Comarca onde os fatos ocorreram, determina que seja 
observado o procedimento comum ordinário. Durante a instrução, todos os fatos anteriormente narrados são 
confirmados. Os autos são encaminhados para as partes para apresentação de alegações finais. 

A família de Breno procura você para, na condição de advogado(a), prestar os esclarecimentos a seguir. 

A) O procedimento observado durante a ação penal em desfavor de Breno foi o adequado? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) Qual o argumento a ser apresentado pela defesa técnica para questionar a capitulação delitiva realizada pelo 
Ministério Público? Justifique. (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Larissa, revoltada com o comportamento de Renata, ex-namorada de seu companheiro, foi, em 20 de julho de 2017, 
até a rua em que esta reside. Verificando que o automóvel de Renata estava em via pública, Larissa quebra o vidro 
dianteiro do veículo, exatamente com a intenção de deteriorar coisa alheia.  
Na manhã seguinte, Renata constatou o dano causado ao seu carro, mas não identificou, em um primeiro momento, 
quem seria o autor do crime. Solicitou, então, a instauração de inquérito policial, em 25 de julho de 2017. Após 
diligências, foi identificado, em 23 de outubro de 2017, que Larissa seria a autora do fato e que o prejuízo era de 
R$ 150,00, tendo sido a informação imediatamente passada à vítima Renata.  
Com viagem marcada, Renata somente procurou seu advogado em 21 de fevereiro de 2018, informando sobre o 
interesse em apresentar queixa-crime em face da autora dos fatos. Assim, o advogado de Renata apresentou queixa-
crime em face de Larissa, imputando o crime do Art. 163, caput, do Código Penal, em 28 de fevereiro de 2018, 
perante o Juizado Especial Criminal competente, tendo sido proferida decisão pelo magistrado de rejeição da queixa, 
em razão da decadência, em 07/03/2018. A defesa técnica é intimada da decisão.  
 

Considerando as informações narradas, na condição de advogado(a) de Renata, responda aos itens a seguir. 
 

A) Qual o recurso cabível da decisão de rejeição da queixa-crime apresentada por Renata? Indique o fundamento 
legal e o prazo de interposição. (Valor: 0,65) 

 

B) Qual o argumento para combater o mérito da decisão do magistrado de rejeição da denúncia? Justifique.     
(Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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